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RESUMO 

Este artigo apresenta uma pesquisa teórica, numa perspectiva educacional, que reúne por meio de uma 
revisão bibliográfica fundamentada em autores consagrados na área da arquitetura escolar, a exemplo de 
Frago (2011) e Kowaltowski (2017), bem como nas bases conceituais da Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT), a exemplo de Manacorda (2007), Mészáros (2005), Ciavatta (2014), entre outros. 
Embasados nesses autores, buscaremos apresentar informações que indicam as possíveis relações 
existentes entre a arquitetura dos espaços escolares e a promoção de uma educação de qualidade. O 
objetivo é propor uma reflexão que permita perceber a escola para além do seu ordenamento físico e 
material que se constitui como espaço, incluindo a relação de pertencimento e de identidade cultural que 
ela deve ter com a comunidade escolar. Por fim, o cenário identificado nesta pesquisa aponta para a 
importância da arquitetura escolar, concluindo-se que a intenção de oferecer um ensino qualidade, deve 
passar também pela necessidade de contar com espaços físicos que sejam favoráveis ao processo de 
ensino-aprendizagem. 
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ABSTRACT 

This article presents a theoretical research, from an educational perspective, which gathers through a 
bibliographic review grounded in renowned authors in the field of school architecture, such as Frago 
(2011) and Kowaltowski (2017), as well as in the conceptual foundations of Professional and 
Technological Education (PTE), such as Manacorda (2007), Mészáros (2005), Ciavatta (2014), among 
others. Based on these authors, we aim to present information indicating the possible relationships 
between the architecture of school spaces and the promotion of quality education. The objective is to 
propose a reflection that allows us to perceive the school beyond its physical and material organization 
that constitutes space, including the relationship of belonging and cultural identity that it must have with 
the school community. Finally, the scenario identified in this research highlights the importance of school 
architecture, concluding that the intention to offer quality education must also involve the need for 
physical spaces conducive to the teaching-learning process. 
 
Keywords: School architecture. Pedagogical spaces. Teaching-learning. Professional and 
Technological Education. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

A idealização do tema aqui proposto sugere uma abordagem sobre as relações 

existentes entre a composição arquitetônica dos espaços escolares e suas influências no processo 

de ensino-aprendizagem na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), com vistas aos 

conceitos de ensino integrado, politecnia e formação omnilateral, de modo a enfatizar a 

importância de promover uma educação emancipadora em todos os aspectos da vida humana, 

associando a formação geral e a educação profissional. 

O objeto deste artigo não foi definido ao acaso, mas levando-se em consideração 

alguns critérios: inicialmente, não se pode desconsiderar a influência exercida pela experiência 

pessoal deste autor enquanto usuário do espaço escolar, no âmbito da EPT, seja como estudante 

do curso técnico de nível médio em edificações (1998-2002), seja como docente no Ensino 

Básico, Técnico e Tecnológico (desde 2021), ambas ocorridas no Instituto Federal de Educação 

Ciência e Tecnologia de Sergipe (IFS) - Campus Lagarto. Inclua-se também aqui, a influência 

das reflexões e inquietações pessoais, estimuladas pela formação deste autor como arquiteto e 

assim sendo, consideremos a oportuna declaração de Lüdke (2013), onde afirma que: 

Não há, portanto, possibilidade de se estabelecer uma separação nítida e 
asséptica entre o pesquisador e o que ele estuda e também os resultados do que 
ele estuda. Ele não se abriga em uma posição de neutralidade científica, pois 
está implicado necessariamente nos fenômenos que conhece e nas 
consequências desse conhecimento que ajudou a estabelecer” (Lüdke, 2013, 
p. 23). 

Mas, para além da motivação de cunho pessoal, é imprescindível destacar que a 

delimitação da pesquisa aqui apresentada, também leva em consideração o fato de que 

desejamos prioritariamente, estimular uma reflexão que leve a uma melhor percepção, 

entendimento e tomada de consciência a respeito das relações diretas e indiretas, existentes 

entre o espaço construído e seus usuários, sobretudo no que se refere a arquitetura dos ambientes 

escolares. Considera-se, também, a possibilidade de contribuir com estudos sobre a memória 

da Educação Profissional e Tecnológica, que ao longo do tempo, vem configurando os 

processos de ensino e de organização de seus espaços pedagógicos. 

Desse modo, cabe destacar que formação para o trabalho no Brasil ocorre desde o 

tempo da colonização, ao se considerar, dentre outros, o desenvolvimento de aprendizagens 

laborais realizados nas Casas de Fundição e de Moeda e nos Centros de Aprendizagem de 
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Ofícios Artesanais da Marinha do Brasil criados no ciclo do ouro. Durante o Brasil Império 

(1822 a 1889), o destaque é para a instalação das Casas de Educandos Artífices em dez 

províncias entre 1840 e 1865. Em 1909, já na República, são criadas dezenove “Escolas de 

Aprendizes Artífices”. Destinadas ao ensino profissional, primário e gratuito, estabelecem-se 

como marco do início da Educação Profissional e Tecnológica como política pública no Brasil, 

tendo sido instituídas por meio do Decreto nº 7.566 de 23 de setembro. A partir de 1927, o 

Congresso Nacional aprova projeto que torna obrigatória a oferta no país nas escolas primárias 

subvencionadas ou mantidas pela União, sendo prevista uma instância de Inspetoria do Ensino 

Profissional Técnico logo depois em 1930 quando da criação do Ministério da Educação (MEC, 

2018a). 

Nesse contexto, a educação profissional e tecnológica (EPT) é uma modalidade 

educacional prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) com a finalidade 

precípua de preparar “para o exercício de profissões”, contribuindo para que o cidadão possa se 

inserir e atuar no mundo do trabalho e na vida em sociedade. Para tanto, abrange cursos de 

qualificação, habilitação técnica e tecnológica, e de pós-graduação, organizados de forma a 

propiciar o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos. Com esta concepção, a LDB situa 

a educação profissional e tecnológica na confluência de dois dos direitos fundamentais do 

cidadão: o direito à educação e o direito ao trabalho. Isso a coloca em uma posição privilegiada, 

conforme determina o Art. 227 da Constituição Federal, ao incluir o direito a “educação” e a 

“profissionalização” como dois dos direitos que devem ser garantidos “com absoluta 

prioridade” (MEC, 2018b). 

Assim sendo, tendo em vista a discussão aqui proposta, é importante levar em 

consideração que arquitetura não se encerra no projeto e nem tão pouco na execução da 

construção. O fazer arquitetônico pressupõe essencialmente, a interação do usuário com o 

espaço por ele experienciado. Desse modo, considerando a tese de que os espaços edificados, 

além de se relacionarem com a percepção de quem os projeta e de quem os executa, também se 

relacionam e exercem uma forte influência na vida das pessoas que deles se utilizam, então, 

podemos nos fazer a seguinte pergunta, relacionando o tema à educação: como a arquitetura 

dos espaços escolares pode interferir nas relações interpessoais, organizacionais e por 

conseguinte, nos processos de ensino-aprendizagem, levando em conta o que preconizam as 

bases conceituais da EPT? 
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Sem a intenção de trazer uma resposta definitiva a essa indagação, mas na 

expectativa de contribuir para a reflexão acerca do assunto, é que foi proposta a realização do 

presente trabalho. Apesar de entendermos que o exercício pedagógico pode ocorrer em espaços 

formais e não formais, sejam eles construídos ou não construídos, entendemos também que a 

arquitetura pode se apresentar como suporte material ou simbólico, reforçando a concepção de 

que a luta por um ensino tecnológico de qualidade, deva passar também pela necessidade de 

contar com espaços físicos adequados à formação integral, politécnica e omnilateral, tão 

defendida por autores consagrados e por nós tão desejada. 

Como caminho metodológico, para alcançarmos os resultados pretendidos, foi 

realizada uma revisão bibliográfica, voltada ao desenvolvimento de uma pesuisa de abordagem 

qualitativa, fundamentada em autores consagrados em suas respectivas áreas de atuação, a exemplo dos 

que tratam de temas relacionados à arquitetura, bem como aqueles que abordam temas reacionados a 

educação e ainda especificamente os que tratam especificamente da educação profissional e tecnológica, 

cujas obras foram selecionadas para compor o referencial teórico que embasaou o desenvolvimento do 

presente artigo. 

 
A INTERLOCUÇÃO ENTRE A ARQUITETURA E A EPT 
 
 

É bastante comum que a maioria das pessoas julguem a arquitetura somente por seu 

caráter estético, observando sua aparência externa, assim como muitas vezes se julga o conteúdo 

de um livro apenas observando a sua capa. Para ajudar a superar esse preconceito, em seu livro 

intitulado “Arquitetura vivenciada”, Rasmussen (2015) descreve a arquitetura como uma arte 

funcional muito especial, que confina o espaço de modo que possamos habitar nele e ele 

igualmente possa habitar em nós. E a partir dessa consideração ele também acrescenta que: 

O arquiteto é uma espécie de produtor teatral, o homem que planeja os 
cenários para as nossas vidas (...) Quando suas intenções são coroadas de 
êxito, ele é como um perfeito anfitrião que proporciona todo o conforto a seus 
hóspedes, de modo que conviver neles é uma grata experiência (Rasmussen, 
2015, p. 8). 

Na obra supramencionada, Rasmussen nos apresenta um apanhado de reflexões 

sobre a vivência e experimentação do espaço em que habitamos, e para tanto, o autor discorre 

sobre como podemos treinar a nossa percepção sobre as coisas que nos cercam, enfatizando 
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questões básicas da arquitetura, de maneira a instigar o leitor a perceber os efeitos dos recursos 

relacionados aos planos de cor, a escala e proporção, ritmo, texturas, luz natural e acústica. 

Por sua vez, quando escreveu a obra “Didactica Magna”, ainda no século XVII, 

Iohannis Amos Comenius já apresentava suas considerações sobre a necessidade “investigar e 

descobrir o método segundo o qual os professores ensinassem menos e os estudantes aprendam 

mais”, para tanto, indicava que nas escolas deveria se ter o cuidado para que houvesse menos 

barulho, menos enfado, mais recolhimento, mais atrativo e mais sólido progresso (Comenius, 

2011, p. 4). Na mesma obra que o próprio autor tratou de definir como um “Tratado da Arte 

Universal de Ensinar Tudo a Todos”, ainda que sejamos inclinados a reconhecer algumas ideias 

que hoje seriam controversas ou até mesmo inapropriadas, mas que naturalmente se justificam 

pelo contexto histórico e pelo teor teológico em que foram escritas, já podemos observar aí uma 

certa relação com o que chamamos na EPT de formação omnilateral, especialmente quando o 

autor, defende à sua maneira, que “nas escolas a formação deve ser universal”, de modo que se 

ensine tudo a todos, “pois somos colocados no mundo, não somente para que façamos de 

espectadores, mas também de atores”(Comenius, 2001, p.40). 

Ao falar sobre os “Fundamentos de ensinar e aprender com facilidade”, Comenius 

nos apresenta características arquitetônicas dos espaços escolares, quando propõem que o 

desejo ardente de aprender deve ser exercitado e favorecido pela própria escola, se esta for cheia 

de beleza por dentro e por fora. 

A própria escola deve ser num local agradável, apresentando, no exterior como 
no interior, um aspecto atraente. No interior, deve ser um edifício fechado, 
bem iluminado, limpo, todo ornado de pinturas, quer sejam retratos de homens 
ilustres, quer sejam cartas geográficas, ou recordações históricas, ou quaisquer 
baixos-relevos. No exterior, adjacentes à escola, deve haver, não só um pedaço 
de terreno destinado a passeios e a jogos (que, de quando em quando, não 
devem negar-se às crianças, como, veremos dentro em breve, mas também um 
jardim aonde, em certos momentos, os alunos deverão ser conduzidos para 
recrearem os olhos com a vista das árvores, das flores e das plantas. Se se tiver 
isto em consideração na construção das escolas, é provável que as crianças vão 
à escola não menos gostosamente que quando vão a qualquer feira ou 
espetáculo, onde esperam ver e ouvir sempre qualquer coisa de novo 
(Comenius, 2001, p.73). 

Em outro panorama, mas com notável semelhança, vejamos o que nos diz Bernard 

Charlot, ao falar sobre as representações contraditórias entre o trabalho e sua relação com a 

educação, em sua obra intitulada “Da relação com o saber às práticas educativas”, onde o autor 

nos apresenta a origem da palavra escola, do grego skholê, que significa “lazer”, e afirma que 
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“a escola é um lugar de lazer, porque nela a criança tem (ou deveria ter...) tempo para estudar, 

refletir, ensaiar-se, sem sofrer a pressão que experimenta no trabalho (Charlot, 2013, p. 48). O 

autor também vai acrescentar que se não houver prazer, não haverá sentido em aprender: “Só 

aprende quem encontra alguma forma de prazer no fato de aprender” (p. 104). Ao fazer essa 

afirmação, Charlot adverte que não está aí se referindo ao lazer como falta de esforço, pelo 

contrário, é o prazer obtido pelo esforço, como aquele atingido por um atleta que pratica um 

determinado esporte. Assim, em sua opinião, o prazer, associado ao desejo de aprender, são 

elementos fundamentais da vida escolar. 

Em pensamento similar, Paulo Freire nos fala que “o papel do professor e da 

professora é ajudar o aluno e a aluna a descobrirem que dentro das dificuldades há um momento 

de prazer, de alegria” (2003, p. 52). Ainda de acordo com Freire, “O educador ou educadora 

como um intelectual, tem que intervir. Não pode ser um mero facilitador” (2003, p. 177), o que 

manifesta a necessidade da formação docente como caminho de qualificação para o pleno 

exercício de suas funções pedagógicas, atuando como articulador do processo ensino e 

aprendizagem. 

Entretanto, Freire, alerta ainda que se deve considerar no processo de ensinar e 

aprender, a importância de o educando reconhecer também o seu papel dentro desse processo: 

O educando precisa assumir-se como tal, mas assumir-se como educando 
significa reconhecer-se como sujeito que é capaz de conhecer o que quer 
conhecer em relação com o outro sujeito igualmente capaz de conhecer, o 
educador e, entre os dois, possibilitando a tarefa de ambos, o objeto de 
conhecimento. Ensinar e aprender são assim momentos de um processo maior 
– o de conhecer, que implicar re-conhecer (Freire, 2003, p. 47).  

Assim sendo, procurando alcançar as intenções deste trabalho, propomos abordar 

questões relacionadas a arquitetura escolar, por entendermos a necessidade de explicar alguns 

conceitos importantes, que devido a suas especificidades, talvez não sejam tão comuns para o 

leitor. Sendo assim, buscaremos embasamento também em Bruno Zevi, que se propõe a 

contextualizar a teorização e historiografia da arquitetura. 

Em seu livro “Saber Ver a Arquitetura” (2015), Zevi nos apresenta o espaço como 

protagonista da arquitetura, e sendo a nossa pretensão trazer para discussão o espaço escolar e 

as relações da arquitetura com o aprendizado dos alunos, então, nos valeremos desta referência, 

que juntamente com o livro de Rasmussen, também ajudará nesta finalidade. Na referida obra, 

Zevi distingue a arquitetura das demais atividades artísticas, devido ao fato de identificar a sua 
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ligação inseparável com o seu usuário, atraindo, elevando e subjugando-o espiritualmente. Ele 

afirma que “a arquitetura é como uma grande escultura onde o homem penetra e caminha” 

compondo com ela uma única peça, e acrescenta que o espaço arquitetônico “não pode ser 

reconhecido e vivido a não ser por experiência direta” (Zevi, 2015, p. 17;18). 

Sobre essa relação entre o espaço arquitetônico e seus usuários, consideremos o 

conceito de formação omnilateral, apresentado por Manacorda (2007) em sua obra “Marx e a 

pedagogia moderna”. Nesse livro o autor nos apresenta com exatidão os sentidos do ensino 

politécnico bem como do ensino tecnológico, apoiado em Marx, possibilitando uma 

compreensão gradativa e sólida do conceito de omnilateralidade na formação integral do ser 

humano. Assim, ele nos apresenta uma concepção que pode ilustrar como o meio e o contexto 

social adequados, transformam o indivíduo: 

O homem não nasce homem: isto o sabem hoje tanto a fisiologia quanto a 
psicologia. Grande parte do que transforma o homem em homem forma-se 
durante a sua vida, ou melhor, durante o seu longo treinamento por tornar-se 
ele mesmo, em que se acumulam sensações, experiências e noções, formam-
se habilidades, constroem-se estruturas biológicas nervosas e musculares – 
não dadas a priori pela natureza, mas fruto do exercício que se desenvolve nas 
relações sociais [...] (Manacorda, 2007, p. 22). 

Nesse contexto, não podemos deixar de destacar que essas sensações e experiências, 

habilidades e inclusive as relações sociais, citadas pelo autor, estão diretamente relacionadas à 

educação, e consequentemente, podem também estar associadas às conformações arquitetônicas 

dos espaços escolares e as vivências sociais aí experimentadas.  

Não se trata, portanto, de um fato que a humanidade tenha inventado, no 
transcorrer da sua história, espaços específicos para a educação diferentes 
daqueles “naturais” [...] e que, entre esses espaços específicos e as outras 
instituições sociais – hoje entre a escola e a família, entre a escola e o local de 
trabalho – ou, em suma, entre a escola e a sociedade, instituam-se relações em 
constante busca de novas adequações (Manacorda, 2007, p. 22). 

A partir dessa afirmação, o autor ainda acrescenta que a forma como esses espaços 

específicos da educação tem-se configurado no transcorrer da História, e como tendem a 

reconfigurar-se, são, hoje, objetos imprescindíveis da pesquisa propriamente pedagógica. 

Ratificando essa proposição, podemos ainda destacar o livro escrito por Antonio 

Viñao Frago e Augustin Escolano, denominado “Currículo, espaço e subjetividade: a 

arquitetura como programa”, que como o próprio título sugere, trata do espaço escolar, 

enfatizando “o caráter cultural que tiveram e têm os discursos sobre os saberes sobre o espaço” 

(2011, p.25) bem como a função curricular desempenhada pela arquitetura escolar. Ao falar 
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sobre a dimensão educativa do ambiente escolar, Frago afirma que o espaço não é neutro, pelo 

contrário, sempre educa. O autor também acrescenta que “o arquiteto é um educador” que 

transmite seus ensinamentos por meio das formas que ele concebeu em seus projetos. Da mesma 

forma, todo educador também precisa desempenhar, de algum modo, a função de arquiteto, seja 

quando decide fazer as intervenções que julga necessárias ao seu ambiente escolar, ou mesmo 

quando decide mantê-lo inalterado (Frago, 2011, p. 74-75). 

Nessa linha de pensamento, em seu livro “Arquitetura escolar: o projeto do 

ambiente de ensino”, Doris Kowaltowski (2017) nos apresenta sua concepção de que a 

arquitetura e a pedagogia têm uma relação que vai muito além dos aspectos visuais. A autora 

afirma que outros parâmetros também devem ser considerados, tendo em vista as características 

específicas de utilização e as experiências vividas nesses ambientes, a exemplo da ergonomia, 

do conforto térmico, lumínico e acústico, bem como da relação de identidade dos hábitos 

culturais com as práticas pedagógicas. 

Kowaltowski faz questão de primeiro reconhecer a importância das práticas 

educativas realizadas em espaços não formais, considerando as inúmeras possibilidades de sua 

contribuição para formação humana, inclusive pela promoção da cidadania. Porém, a autora 

enfatiza que é no plano da educação formal, que a escola e seu contorno físico assumem um 

papel de destaque: 

O ambiente físico escolar é, por essência, o local do desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem. O edifício escolar deve ser analisado 
como resultado da expressão cultural de uma comunidade por refletir e 
expressar aspectos que vão além de sua materialidade. Assim, a discussão 
sobre a escola ideal não se restringe a um único aspecto, seja de ordem 
arquitetônica, pedagógica ou social: torna-se necessária uma abordagem 
multidisciplinar, que inclua o aluno, o professor, a área de conhecimento, as 
teorias pedagógicas, a organização de grupos, o material de apoio e a escola 
como instituição e lugar (Kowaltowski, 2017, p.11). 

Nessa mesma perspectiva, Frago também afirma que a noção de espaço e lugar 

transcende a objetividade material, associando a organização espacial a uma energia que flui: 

“A escola é espaço e lugar. Algo físico, material, mas é também uma construção cultural que 

gera fluxos energéticos” (Frago, 2001, p. 77). Ou seja, a escola tem o seu ordenamento físico e 

material dominado por uma estrutura lógica que se constitui como espaço, mas também deve 

haver aí algo que transcenda a simples materialidade, como por exemplo, a relação de 

identidade cultural com seus usuários. Assim, a escola deixa de ser apenas um espaço e se torna 

um lugar. 
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Caminhando também nessa direção, Vitor Henrique Paro (2007), nos apresenta a 

sua visão de escola, como grupo social dotado de um dinamismo que extrapola sua ordenação 

intencional, oficialmente instituída. Para o autor, as formas de conduta dos indivíduos e grupos 

que compõem a escola, suas contradições, antagonismos, interações, expectativas, costumes, 

enfim, todas as maneiras de conviver socialmente, nem sempre podem ser previstas pelas 

determinações oficiais. Não obstante, apesar da imprevisibilidade dessas relações, elas acabam 

por constituir um modo de existir ou de operar, envolvido por valores, costumes, rotinas, que 

lhes emprestam certa “regularidade” que não pode deixar de ser considerada no estudo da 

escola. Disso decorre, por sua vez, a preocupação óbvia do estudioso da escola como instituição 

com as múltiplas e mútuas determinações entre essas relações e os elementos formais, 

deliberadamente instituídos. Estes elementos, embora nem sempre de forma previsível ou 

intencional — dada a autonomia relativa daquelas relações — não deixam de oferecer limites 

e, ao mesmo tempo, propiciar condições para o desenvolvimento de condutas, rotinas, crenças, 

costumes, valores, que perpassam as relações sociais na escola. 

Também convém considerar as definições da Neurociência, entendida como 

“Ciência que estuda o sistema nervoso, a organização cerebral, a anatomia e a fisiologia do 

cérebro, além de sua relação com as áreas do conhecimento (aprendizagem, cognição ou 

comportamento)” (Neurociência, 2023). Somados às concepções acima apresentadas, estudos 

recentes relacionam a arquitetura a conceitos fundamentados na Neurociência, para explicar a 

relação entre ambas: 

Não divergindo de outras áreas como a educação, o marketing, a 
administração, dentre outras e, formando uma onda crescente, são localizados 
os estudos da ergonomia e da arquitetura inserindo os conceitos da 
neurociência, quando a preocupação com o bem estar do ser humano 
desenvolvendo atividades nos seus ambientes representa o foco principal 
dessas matérias (Villarouco, 2020, p. 93). 

Quando trazemos o bem estar do ser humano para a discussão, não podemos deixar 

de considerar a relevância da adequação de todos os ambientes escolares, porém, cabe refletir 

sobre a necessidade de uma atenção especial a sala de aula, afinal, é nesse espaço que os alunos 

passam a maior parte do tempo e nele é que se concretiza a atividade fim do processo educativo. 

Entretanto, apesar da importância da adequação das salas de aula às necessidades pedagógicas, 

não existe, tanto no âmbito nacional quanto internacional, um consenso quanto à forma de sala 

de aula ideal. 
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Contudo, como nos lembra Saviani (2011) em seu livro “Histórias das ideias 

pedagógicas no Brasil”, precisamos considerar que originalmente, a arquitetura escolar 

implementada em nosso país, inspirou-se em referenciais de congregações e ordens religiosas 

e mais tarde nos modelos de quarteis e unidades prisionais, onde se reproduziam as concepções 

de claustro ou cela, como forma necessária para sua concepção educacional, centrada na 

disciplina, obediência, submissão, controle e reprodução cultural de ideologias, fossem elas 

religiosas ou militares. 

Tais influências têm sua importância, pois transmitem percepções de mundo, sendo 

agentes educativos importantes, porém inconscientes, já que uma disposição extremamente 

condicionada dos espaços de ensino pode gerar seres padronizados, controlados, alienados e 

conformados (Neto, 2016), na contramão do que se preconiza o direcionamento para uma 

educação que proporcione uma formação integral, politécnica e omnilateral. 

Apesar das novas tendências arquitetônicas implementadas ao longo da história, os 

prédios escolares atuais permanecem com suas salas de aula com padrão habitual, 

caracterizadas por um conjunto de cadeiras enfileiradas voltadas para uma lousa e uma mesa 

posicionada em lugar de destaque para o professor. Acredita-se que esta configuração 

tradicional, desmotiva os alunos, ao mesmo tempo que exalta a autoridade do professor, se 

chocando com as teorias pedagógicas atuais e as novas abordagens metodológicas. Contudo, 

apesar do consenso sobre a necessidade de inovação, “a maioria das escolas no Brasil ainda 

apresenta o criticado modo de ensino tradicional, que utiliza os espaços de forma pouco 

criativa” (Kowaltowski, 2017. p. 161). 

Depois de fazer esse importante compêndio sobre a Arquitetura, tendo em vista o 

que propõe este trabalho, retomamos a referência a Mario Alighiero Manacorda, agora 

apontando outra obra do autor: “O princípio educativo em Gramsci”. Aqui, o escritor analisa a 

visão de Gramsci (teórico marxista) sobre a educação, destacando o conceito de "educação 

integral" e suas implicações. 

Fazendo uma referência direta a Gramsci, ao falar sobre a proposta de uma escola 

unitária, capaz de proporcionar uma educação omnilateral, que englobasse não apenas o 

desenvolvimento intelectual, mas também o desenvolvimento moral, estético, físico e técnico 

dos estudantes, Manacorda admite a complexidade relacionada a questão dos edifícios, 

prevendo “ser necessário um aumento do orçamento estatal para a escola, considerando a 
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ampliação que ela teria, em termos de edificações”. Neste mesmo raciocínio, o autor enfatiza a 

necessidade de espaços arquitetônicos adequados para alcançar os objetivos da escola unitária, 

a exemplo de “dormitórios, refeitórios, bibliotecas especializadas, salas adaptadas para o 

trabalho de seminários, etc” (Manacorda, 1990, p.158). 

Assim como Manacorda, outro escritor importante para a presente reflexão, é István 

Mészáros. Porém, apesar de terem bebido de fontes homólogas, enquanto Manacorda 

concentrou-se principalmente em questões educacionais e pedagógicas, Mészáros se destacou 

por suas análises filosóficas e políticas mais amplas, relacionadas ao sistema capitalista e à 

transformação social. Aqui podemos citar o livro “A educação para além do capital”, onde o 

autor aborda criticamente a relação entre educação e capitalismo, propondo uma análise do 

sistema educacional sob uma perspectiva marxista. Ou seja, o autor critica o modelo de 

educação voltado para a formação de mão de obra especializada e a serviço da produção e do 

consumo, argumentando que essa abordagem não promove uma formação integral dos 

indivíduos nem uma compreensão crítica da realidade social. 

Dessa forma, os princípios orientadores da educação formal devem ser 
desatados do seu tegumento da lógica do capital, de imposição de 
conformidade, e em vez disso mover-se em direção a um intercâmbio ativo e 
efetivo com práticas educacionais mais abrangentes. Eles (os princípios) 
precisam muito um do outro. Sem um progressivo e consciente intercâmbio 
com processos de educação abrangentes como “a nossa própria vida”, a 
educação formal não pode realizar as suas muito necessárias aspirações 
emancipadoras (Mészáros, 2005, p. 58-9). 

Desse modo, diante de tão grandioso desafio de alcançar uma transformação 

emancipadora, através de uma educação plena e por toda a vida, Mészáros destaca a grandiosidade 

do papel dos educadores e sua correspondente responsabilidade (2005, p. 58). 

Corroborando tanto com Manacorda quanto com Mészáros, Araújo (2014) também 

vai afirmar que no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, o ensino integrado se 

apresenta como “uma proposta identificada com o projeto estratégico da escola unitária, de base 

gramsciana, sem, no entanto, confundir-se com ele. Trata-se de uma formação humana que 

procura romper com as dicotomias: geral e específico, político e técnico ou educação 

propedêutica e profissional, heranças fragmentária e positivista de realidade humana” (Araújo, 

2014, p. 34). E além disso, o mesmo autor ainda acrescenta que tal concepção, além disso, 

necessita apoiar-se em 

[...] um coerente projeto de financiamento capaz de promover a qualificação 
da estrutura física dos espaços formativos, de modo que os alunos tenham 
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espaços para o desenvolvimento da experimentação e das práticas de estudo e 
de investigação, compreendido como meio eficaz de aprendizagem, 
articulador do fazer com o pensar. Pressupõe, ainda, práticas de gestão 
democrática, capazes de assegurar o envolvimento efetivo dos diferentes 
profissionais da educação e da comunidade com a sua construção (Araújo, 
2014, p. 38). 

Seguindo no encaminhamento para uma abordagem conceitual relacionada a EPT, 

não podemos esquecer de citar a contribuição de diversos teóricos da educação, a exemplo de 

Dermeval Saviani, especialmente no que diz respeito a concepção de politecnia, e o conceito de 

trabalho como princípio educativo. Sobre a noção de politecnia, o autor indica que essa “se 

encaminha na direção da superação da dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual, 

entre instrução profissional e instrução geral” (Saviani, 1989, p.13), articulando a teoria e a 

prática, cujo desdobramento se dá a partir da concepção do trabalho como princípio educativo: 

Toda a educação organizada se dá a partir do conceito e do fato do trabalho, 
portanto, do entendimento e da realidade do trabalho. Nesse sentido é possível 
perceber que, na verdade, toda a Educação e, por consequência, toda a 
organização escolar, tem por fundamento a questão do trabalho (Saviani, 
1989, p.7). 

Ao fazer essa relação do trabalho com a educação, observemos que o autor faz 

também uma ponte com “toda organização escolar”. Sabemos muito bem que essa expressão 

foi por ele utilizada pretendendo indicar um sentido mais amplo, contudo não podemos deixar 

de considerar que, certamente, essa organização também diz respeito a arquitetura do espaço 

escolar, cujo tema é objeto do presente artigo. 

Reafirmando a importância de revisitar alguns teóricos da EPT, para melhor 

fundamentar o presente trabalho, não podemos deixar de referenciar a valiosa contribuição da 

professora Maria Ciavatta, doutora em Ciências Humanas e autora de diversos livros e artigos 

científicos que abordam temas relacionados a defesa de uma educação pública de qualidade. 

Ao discorrer sobre os desafios a serem superados para se alcançar uma formação integrada, 

plena, que venha a possibilitar ao estudante a compreensão das partes no seu todo ou da unidade 

no diverso, a autora considera que:  

As condições de vida são adversas, as relações de trabalho são dominadas pelo 
poder hegemônico do capital, a educação não está universalizada em acesso e 
em qualidade para toda a população; a ideologização crescente da educação 
subsumida ao consumo e ao mercado de trabalho torna ambíguo o conceito de 
qualidade da educação, e é incipiente a participação da população na 
reivindicação de um sistema educacional público, gratuito e de qualidade para 
todos (Ciavatta, 2014, p. 198). 
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Marise Nogueira Ramos, outra educadora e escritora renomada, que inclusive 

divide em coautoria, alguns textos com Ciavatta, partilhando com ela concepções semelhantes, 

nos traz em uma de suas obras intitulada “História e política da educação profissional” (2014), 

uma abordagem que, entre outras coisas, pretende possibilitar a educadores e gestores da 

educação, compreender sua dinâmica à luz de um modelo de Estado e da formação social 

concreta brasileira. Neste livro a autora apresenta uma breve historiografia da EPT no Brasil, 

transcorrendo dos anos finais do século XX aos anos iniciais do século XXI, versando sobre as 

principais transformações na condução da educação de nível médio neste período. 

Assim, conforme apontado por Ramos (2014), no início dos anos 90 a Secretaria de 

Educação Média e Tecnológica do Ministério da Educação (SEMTEC), preocupada em alinhar 

a formação de técnicos à reestruturação produtiva do novo cenário político do país, buscou 

priorizar na EPT o viés tecnicista e economicista na ótica do capital humano, em detrimento da 

concepção da formação humana, incluindo a construção sistematizada do conhecimento 

articulada com o mundo do trabalho em suas múltiplas dimensões (Ramos, 2014. p. 36). Para a 

autora, essas políticas que marcaram a educação nos anos 90 e se consolidaram no o início dos 

anos 2000, ainda hoje se apresentam como: 

[...] realidade a ser superada pela restauração de uma outra ordem, em que o 
fundo público seja utilizado em benefício público, em respeito a necessidade 
dos trabalhadores brasileiros e de forma coordenada com um projeto de 
desenvolvimento econômico-social nacionalmente soberano (Ramos, 2014. 
p. 64). 

Essa consideração feita pela autora, nos remete à citação proferida por Manacorda 

(1990) e aqui já apresentada, na qual considera-se ser necessário um aumento do orçamento 

estatal para a escola, e aqui podemos estender essa referência para além das ampliações em 

termos de edificações, incluindo também a necessidade de maiores investimentos em “material 

didático no sentido amplo, de corpo docente: a relação numérica de mestres-professores parece-

lhe, de fato, determinante com relação aos objetivos de eficiência da escola” (Manacorda, 1990, 

p.158). 

Portanto, com base nessas perspectivas, podemos considerar que a dinâmica dos 

interesses político-econômicos vigentes influencia diretamente nos investimentos necessários a 

promoção da qualidade dos ambientes escolares. Porém, convém considerar também que o 

problema não se encerra neste ponto, mas tem raízes multidisciplinares, requerendo reflexão e 
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conscientização dos diversos atores que compõe a comunidade escolar, a exemplo dos 

professores, gestores, alunos etc. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Reforçando o que já foi antecipado na introdução, esse artigo não tem o objetivo de 

propor ações práticas no sentido de intervir diretamente e transformar realidades concretas no 

ambiente escolar, mas sim promover uma reflexão, ainda que fundamentalmente teórica, sobre 

a relação da arquitetura com a qualidade de ensino, de modo que possa auxiliar na percepção e 

interpretação do espaço escolar, para assim compreendê-lo não só como espaço de experiência 

humana, mas também como espaço de construção de possibilidades. Inclusive como lugar de 

produção de memórias, de aspirações e de concretizações de objetivos relacionados ao campo 

da formação profissional, sem desconsiderar que o ambiente escolar precisa ser também 

reconhecido como espaço de experiências pedagógicas espontâneas, favoráveis às diversidades 

de opiniões, essenciais à cidadania. 

O educador em sua atuação, por vezes acaba exercendo o papel de um arquiteto, 

seja quando decide alterar a organização do ambiente pedagógico, ou mesmo quando decide 

mantê-lo inalterado no desenvolvimento de suas atividades. Suas preferências, escolhas e 

decisões podem contribuir ou prejudicar o desenvolvimento educacional, refletindo no papel da 

escola e na sua integração com a sociedade. A construção do espaço escolar, assim, pode 

representar e constituir-se como um instrumento de controle e de alienação cultural ou por outro 

lado, tornar-se um local propício para a construção do saber, da autonomia, da formação 

humana. 

Por fim, espera-se que o leitor sinta-se interessado em se aprofundar no assunto, 

através de novas pesquisas relacionadas a temática aqui abordada, para assim analisar, por 

exemplo, que também o conforto acústico, lumínico e térmico, e suas relações 

antropodinâmicas, ajudam a promover ambientes escolares favoráveis ao exercício do ensino e 

da aprendizagem. E além disso, possa ainda considerar os possíveis efeitos relacionados a 

utilização de cores apropriadas e paisagismo adequado na composição de ambientes, para torná-

los mais acolhedores e propícios ao bem-estar dos estudantes e demais usuários dos espaços 

educacionais. 
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